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os bancos estrangeiros po-
derão movimentar estes 
recursos, desde que se des-
tinem a bancos brasileiros. 
Em outros termos, se um 
banco tinha, digamos, uma 
linha interbancária com 
certo banco brasileiro e de-
cidiu não renová-la, terá o 
principal retido em seu no-
me numa conta do BC. Se 
quiser, poderá pedir ao BC 
para alotar este dinheiro 
para uma linha interbancá-
ria de algum outro banco 

brasileiro. O que não pode é 
sacar os recursos e abri 
com isto, um rombo nas' 
contas de curto prazo. 

Uma fonte ligada aOs 
credores reclamou que es£ 
ta iniciativa brasileira ima. 
plica desrespeito de leis in":.• 
ternas e contratuais dot,  
países onde os bancos evert,  
tualmente atingidos téL7  
nham sede. A fonte entenz'; 
deu a providência comó 
uma radicalização desrle4' 
cessária, exceto se as per-
das de recursos de curt0"„ 
prazo tiverem sido muito, 
maiores do que as autor 
dades têm declarado. 
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Os bancos estrangeiros 
que decidirem não renovar 
as linhas de curto prazo pa-
ra bancos no exterior não 
poderão reaver o principal. 

O dinheiro ficará retido 
por tempo indeterminado, 
em nome do banco estran-
geiro, numa conta do Ban-
co Central (BC) brasileiro 
no exterior. O comitê dos 
bancos credores ameaçou 
contestar essa medida nos 
tribunais, segundo nosso 
correspondente em Wash-
ington. 

Essa decisão, tomada na 
noite de segunda-feira, 
mas só ontem deglutida pe-
lo mercado internacional, 
causou uma forte reação 
negativa. O objetivo da me-
dida, segundo uma fonte 
qualificada do governo, foi 
evitar uma fuga das linhas 
de curto prazo, especial-
mente por parte dos peque-
nos e médios bancos norte-
americanos — de onde, de  

fato, estão ocorrendo os 
primeiros vazamentos. 

O telex do BC começou a 
ser expedido no final da 
noite de segunda-feira. Du-
rante o dia de ontem, a in-
formação correu celere-
mente pelos mercados in-
ternos e internacionais. O 
Banco do Brasil (BB), con-
tudo, operou sem grandes 
problemas, pelo que apu-
rou este jornal. 

O banco perdeu, nos últi-
mos dias, algumas linhas 
de curto prazo, especial-
mente as comerciais, mas 
não a um nível preocupan-
te. Ainda ontem, segundo 
uma fonte do banco, o BB 
conseguiu recuperar algu-
mas linhas e renovar quase 
todas as operações que es-
tavam vencendo. Para ho-
je, pode haver alguma rea-
ção maior. 

Na verdade, o BC quis 
evitar que os bancos credo-
res deixassem de renovar 
as linhas de crédito, usando 
a prática do "clean up". 
Pelo "clean up", quando o 
crédito de curto prazo ven-
ce, o devedor deposita o di-
nheiro no banco credor e 
este volta a emprestá-lo 
um ou dois dias depois. Isso 
é feito para avaliar a liqui-
dez do tomado.. 

O BC temia que algum 
credor pedisse a devolução 
do crédito, no "clean up", e 
depois não o reemprestas-
se. Agora, no "clean up", o¡ 
banco brasileiro, em lugar \ 
de depositar o dinheiro no 
banco credor, o coloca no 
Banco Central. 

Os problemas de renova-
ção de créditos de curto 
prazo têm surgido especial-
mente em operações com 
bancos norte-americanos 
de pequeno e médio porte 
(um deles é o American 
Express). Os grandes ban-
cos norte-americanos têm 
mantido seus créditos com 
uma única exceção. 

No caso de bancos de ou-
tros países, os problemas 
têm sido menores. O Banco 
do Japão, por exemplo, 
adotou unia postura bas-
tante cooperativa: desde 
segunda-feira, tem ofereci-
do recursos adicionais de 
curto prazo ao Brasil, se 
necessário. 

A decisão do BC foi consi-
derada pelos credores —
que reagiram com indigna-
ção — como um passo adi-
cional em direção ao con. 
fronto. Quando houve a sus-
pensão do pagamento dos 
juros, na sexta-feira, o 

Brasil deixou claro que ela 
atingiria apenas os juros 
devidos aos bancos priva-
dos em empréstimos de 
médio e longo prazo. As li-
nhas de curto prazo esta-
vam explicitamente ressal-
vadas. 

A rigor, até o dia 31 de 
março está em vigor o 
acordo acertado com os 
bancos credores no ano 
passado e prorrogado no 
início deste ano. Por esse 
acordo, os bancos com-
prometem-se a manter 
inalterado o volume de em-
préstimos ao Brasil nas li-
nhas de curto prazo, co-
merciais e interbancárias. 
Hoje, elas somam cerca de 
US$ 15 bilhões. 

Ao reter o principal de li-
nhas de curto prazo não re-
novadas pelos bancos inter-
nacionais, o Brasil assegu-
ra, à força, o cumprimento 
desse compromisso. A me-
dida brasileira, no entanto, 
não tem prazo definido pa-
ra terminar; deve, portan-
to, continuar em vigor mes-
mo depois de 31 de março. 
Os juros devidos nesses 
empréstimos de curto pra-
zo continuarão a ser pagos 
normalmente. 

Uma fonte do governo ex-
plicou que, apesar da re-
tenção do principal, 

(Continua na página 1) 


